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INSTITUCIONAL

O Programa Atena projeto nasceu em 2021 ao ser selecionado pelo Fundo Positivo

LGBTQIA+ para  desenvolvimento de um mapeamento de políticas públicas

voltadas para população LGBTI+ nas 27 unidades federativas do Brasil. Em 2023, em

nova parceria, iniciou-se a segunda fase da pesquisa na qual serão investigadas as 27

capitais com o aprimoramento dos indicadores. 
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QUEM SOMOS

Realização: Aliança Nacional LGBTI+ e Grupo Arco-Íris de Cidadania LGBT (GAI)

Apoio
Fórum Nacional de Gestoras e Gestores LGBTI+ (FONGES)
Associação da Parada do Orgulho LGBT de São Paulo
Rede Gay Latino
União Nacional LGBT (UNA)
Rede Trans Brasil
Associação Brasileira de Famílias Trans Homoafetivas (ABRAFH)
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EQUIPE EXECUTIVA 2021-2022
Coordenador Geral: Cláudio Nascimento Silva
Pesquisador Líder: Rogerio Barros Sganzerla
Pesquisadora: Paula Ivo Rajão
Pesquisador e Design: Luan Oliveira Silva
Pesquisadora: Bruna Crossetti
Pesquisadora: Dione Xavier de Assis
Design: Thalles Aquino
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COMITÊ CONSULTIVO
Toni Reis
Rafaelly Weist
David Harrad
Patrícia Esteves
Valdirene Santos
Julio Moreira
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Fase 1: Estados (UF)



EQUIPE EXECUTIVA 2023-2024
Coordenador Geral: Cláudio Nascimento Silva
Pesquisador Líder: Rogerio Barros Sganzerla
Pesquisadora: Paula Ivo Rajão
Colaborador: Guilherme Sena
Colaboradora: Paloma Moreira
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Fase 2: Municípios (Capitais)

COMITÊ CONSULTIVO
Toni Reis
Rafaelly Weist
David Harrad
Patrícia Esteves
Valdirene Santos
Julio Moreira



RESULTADOS 2023 (Estados)
Relatório Final com 400 páginas e disponibilização gratuita ao público.
Mais de 1.200 matérias na imprensa e mídias sociais, em especial, uma reportagem na
GloboNews em Pauta e uma entrevista na CNN Rádio em 2023, além de IstoÉ, Terra, Uol,
Congresso em Foco, Agência Brasil, TV Cultura, TV Brasil, Revista Época.
Seminário Nacional de lançamento (mar/23) no Ministério de Direitos Humanos e
Cidadania (MDHC) com a presença de parlamentares, secretários e sociedade civil para a
entrega do Prêmio Atena de melhores políticas públicas para LGBTI+ nos governos estaduais
e o lançamento do Relatório 2022 com material informativo, composto por folder e banner.
Audiência Pública Comissão de Legislação Participativa (CLP) da Câmara dos Deputados
em junho de 2023 a convite da Deputada Erika Kokay para apresentação dos dados e
reflexão de avanços em políticas públicas LGBTI+.

05

2024



IMPACTOS 2023/2024 (Estados)

25 Procuradorias do MPF abriram procedimentos administrativos para
monitoramento e aprimoramento das políticas públicas nos estados.
Diversos governos estão buscando a Aliança Nacional LGBT e o Grupo Arco-Íris
para suprir deficiências e melhorar o processo de gestão em políticas públicas
(TO, PR, SC, RS, DFT, SP, RJ, CE, AL, AP, GO, RR, PI)
Elaboração de minutas para institucionalização do Órgão Gestor, Conselho
Estadual e Plano/Programas. 
Audiências com Secretarias Estaduais (TO, SC, PR, RS)
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METODOLOGIA



PILARES
2024

EFICIÊNCA
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os objetivos
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longo prazo

INSTITUCIONALIZAÇÃO
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RESULTADOS
GERAIS
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TRIPÉ DA CIDADANIA (VISÃO GERAL)
2024



JUSTIÇA E CIDADANIA
(5)  Lei Complementar ou Ordinária;  (4)  Decreto; (3)  Resolução; (2) Outras normativas;  (1)  Não possui normativa.
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JUSTIÇA E CIDADANIA

Estamos falando de direitos e garantias individuais ou coletivos necessários

para o mínimo de cidadania da população e enfrentamento da violência

LGBTI+. 

Nome social para pessoas travestis e transexuais (52%), 

Penalidades administrativas por preconceito de sexo e orientação sexual (51%);

Identidade social para pessoas travestis e transexuais (27%);

Vedação uso de financiamento público a espetáculos LGBTIfóbicos (29%);

Reconhecimento de entidades históricas no enfrentamento da LGBTIfobia (11%).
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PRINCIPAIS CONCLUSÕES

Precisamos chamar atenção e mobilizar os Governos,

o Poder Legislativo e  a Justiça, bem como a

sociedade civil, que em políticas públicas para

cidadania LGBTI+, estamos muito longe do mínimo

necessário. Precisamos reagir.
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PRINCIPAIS CONCLUSÕES

TRIPÉ DA CIDADANIA/POLÍTICAS MATRICIAIS LGBTI+
Situação nos estados ainda não é a aceitável. Em 16 dos 27 estados,
um dos três pilares (órgão gestor, conselho, plano/programa) está com
nota mínima (1,0); Nenhum dos estados atingiu a nota máxima (5,0). 

PLANOS/PROGRAMAS LGBTI+ 
São a principal deficiência. No geral, 19 estados estão com notas
péssimas (entre 1,0 e 2,0) e apenas três tiveram notas bom/regular
(entre 3,0 e 4,0), sendo nenhum ótimo (acima de 4,0).

CONSELHOS ESTADUAIS LGBTI+
Situação regular. Em 15 estados os Conselhos LGBTI+ estão com as
notas mais altas em relação ao órgão gestor e plano/programa. A
maioria se concentra com notas entre 3,0 e 4,0 (bom/regular). 
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BOAS PRÁTICAS NO 
TRIPÉ DA CIDADANIA
ÓRGÃO GESTOR LGBTI+

Estrutura resistente (coordenação ou superintendência), presença de orçamento
específico tanto em PPA quanto LOA, estrutura física e estabilidade do órgão no
tempo.

CONSELHOS ESTADUAIS LGBTI+
Estrutura física, estabilidade no tempo, periodicidade das reuniões e orçamento
específico. 

PLANOS/PROGRAMAS LGBTI+ 
Orçamento específico no PPA e LOA, ter um setor de monitoramento, estrutura
física,  estabilidade no tempo e especificidade nas ações. 
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RECOMENDAÇÕES GERAIS

Estimular os estados da Região Norte na elaboração, criação e estruturação de
políticas públicas gerais para LGBTI+ (4 entre os 5 piores; 7 entre os 10 piores). Tocantins
é o único estado que possui Plano LGBTI+. Os demais não possuem Plano/Programa. Em
dois estados não há Conselho LGBTI+. Em outros dois estados não há Orgão Gestor
LGBTI+.
Estimular os estados da Região Sul na criação e aprimoramento de Conselhos LGBTI+ e
estruturação de Planos/Programas para LGBTI+ (18º, 20º e 21º do ranking geral)
Estimular os estados de Alagoas, Bahia e Minas Gerais. Problemas concentrados na  
publicidade, transparência, orçamento e articulação. Minas Gerais não possui Conselho
Estadual LGBTI+. Alagoas não possui Órgão Gestor LGBTI+. Os três não possuem
Plano/Programa LGBTI+. 26



RECOMENDAÇÕES ESPECÍFICAS

Planos Estaduais LGBTI+ 

Estimular a rigidez em Decreto/Lei (atual 8)

Programas Estaduais LGBTI+

Estimular a implementação em Decreto/Lei (atual 6)

Conselhos Estaduais LGBTI+

Estimular a criação (MG, MT, PR, RO, SC, TO)

Órgão Gestor LGBTI+ 

Estimular a resistência em Coordenações e Superintendências (atual 2)

Estimular a articulação com outros órgãos estaduais (MP, DP, PC, TJ, AL)
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CONTATO

projeto.atenasbrasil@gmail.com

datalgbti.com.br/atena

MUITO OBRIGADO


